
 
MUNICÍPIO DE ALJEZUR 

CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL 

N.º 14 / 2024  
Processo Nº 2024/150.10.701/3  

 

José Manuel Lucas Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Aljezur, 
 

Torna público que: 
 

Em cumprimento do estipulado no artigo 56º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara Municipal, em 
sua Reunião Ordinária realizada no dia 01 de fevereiro de 2024, na Sala de Sessões dos Paços do Município, 
tomou as deliberações abaixo indicadas e referentes à seguinte ordem de trabalhos:  --------------------------------------  
Período Antes da Ordem do Dia – Assuntos gerais de interesse do Município --------------------------------------------------  
Ordem do Dia ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
I – ADMINISTRAÇÃO GERAL, GESTÃO FINANCEIRA E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS  ---------------------------------  
1. ADMINISTRAÇÃO GERAL  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.1 Informações do Senhor Presidente da Câmara; ------------------------------------------------------------------------------------  
1.2 Legislação;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.3 Reuniões do Executivo Descentralizadas – Ano de 2024 – Proposta; ---------------------------------------------------------  
1.4 Cedência do Espaço Municipal sito na Aldeia de Bordeira – Escolanova – Centro de Artes da Bordeira – Adenda 
ao Protocolo; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5 CORRESPONDÊNCIA -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.1 Associação de Beneficiários do Mira – Comunicado sobre questões relacionadas com a seca, que afeta o 
aproveitamento Hidroagrícola do Mira; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.2 Associação Nacional de Municípios Portugueses – Cábulas de Recursos Humanos – Ajudas de Custo e 
Subsídio de Transporte – Valores 2024; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.3 Associação Nacional de Municípios Portugueses – Tabela remuneratória dos eleitos locais para o ano de 
2024; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.4 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve – Proposta de trabalho sobre o Plano 
Especial de Recursos Hídricos do Algarve; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.5 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços da Região do Algarve – Agradecimento 
e apresentação de cumprimentos do Doutor Alexandre Lima, ao terminar as suas funções como Delegado 
Regional de Educação do Algarve; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.6 NECI – Núcleo Especializado Para o Cidadão Incluso – Pedido de subsídio anual; --------------------------------------  
1.5.7 AMAL – Comunidade Intermunicipal do Algarve – Projeto Algarve + Digital – Faturação aos Municípios; -------  
1.5.8 Manuel José de Jesus Marreiros, Vereador do Grupo de Cidadãos Renascer – Decreto-lei nº. 10/2024, de 8 
de janeiro - Alteração ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e Normas para apresentação de 
Processos de Operações Urbanísticas;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.9 Águas do Algarve, SA – Alteração do padrão da qualidade da água fornecida por aumento da proporção da 
origem de água subterrânea, a partir da ETA de Alcantarilha; ----------------------------------------------------------------------  
1.5.10 Casa da Criança do Rogil - Pedido de apoio para a valência Creche – 2024; --------------------------------------------  
1.5.11 Casa da Criança do Rogil – Pedido de apoio para a valência ULDM de Aljezur – 2024; -------------------------------  
2. GESTÃO FINANCEIRA -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1 Resumo Diário da Tesouraria; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
II – ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, OBRAS MUNICIPAIS, AMBIENTE, OBRAS PARTICULARES E GESTÃO 
URBANÍSTICA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. OBRAS PARTICULARES ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



1.1 João Pereira Campos – Indeferimento do pedido de certidão comprovativa de construção anterior à entrada 
em vigor do Decreto-Lei 38382 de 7 de agosto de 1951, para obras de recuperação de uma ruína em Monte Galo 
– Aljezur – Parecer sobre o recurso hierárquico; ----------------------------------------------------------------------------------------  
1.2 Luís Filipe Figueiredo Paixão – Projeto de construção de moradia – Urbanização dos Malhadais – Lote 15 A – 
Odeceixe – Exposição; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.3 Adelino Alves Assis – Exposição referente ao processo 8026/2018 – Projeto de arquitetura – Ampliação de 
habitação familiar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.4 Jorge António Pereira de Andrade – Licença especial para obras de legalização do prédio sito em Rua da Casa 
Fidalga – Bordeira; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. AMBIENTE -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1 Plano Anual de Atividades de Educação Ambiental, no âmbito do Programa Bandeira Azul 2024; -------------------  
2.2 Dispositivo de Assistência a Banhistas – Época balnear 2024; ------------------------------------------------------------------  
2.3 Projeto Regulamento Municipal da Gestão das Praias Marítimas do concelho de Aljezur; -----------------------------  
3. GESTÃO URBANÍSTICA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.1 Alteração do Loteamento Municipal dos Malhadais; -----------------------------------------------------------------------------  
III - DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, HABITAÇÃO, SAÚDE, ACÃO SOCIAL, CULTURA, EDUCAÇÃO, DESPORTO E 
TEMPOS LIVRES ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.1 Quiosque sito na Rua 25 de Abril, em Aljezur – Transmissão; ------------------------------------------------------------------  
1.2 Parecer sobre a suspensão do procedimento de atribuição de concessões dos quiosques na Praia de Odeceixe;  
1.3 Proposta de abertura de procedimento para elaboração de Regulamento do Mercado Local do Produtor; -------  
2. TURISMO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1 Participação do Município de Aljezur na Bolsa de Turismo de Lisboa – 2024; ----------------------------------------------  
3. HABITAÇÃO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.1 Atualização da renda – Habitação sita na Rua da Serra nº. 13 – Igreja Nova – Aljezur; ----------------------------------  
3.2 Atualização da renda – Habitação sita na Rua da Serra nº. 15 – Igreja Nova – Aljezur; ----------------------------------  
4. AÇÃO SOCIAL ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4.1 Sociedade S. Vicente de Paulo – Conferência da Nossa Senhora d`Alva – Cabazes de Natal 2023 – Relatório das 
famílias abrangidas por este apoio; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4.2 Pedido de inclusão no Programa Abem – Rede Solidária do Medicamento – Processo de Ação Social GAS 16; ---  
4.3 Ação Social Escolar – Ano Letivo de 2023/2024 – Atribuição de escalões; --------------------------------------------------  
5. CULTURA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5.1 Pedido de Cedência do Espaço+, para realização de um Concerto; -----------------------------------------------------------  
6. ASSOCIATIVISMO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.1 Clube Cultural e Recreativo “Os Amigos da Carrapateira” – Montaria 2022 – Relatório; --------------------------------  
6.2 Clube de Surf de Aljezur – Aquisição de equipamentos informáticos – Candidatura extraordinária; -----------------  
6.3 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Aljezur – Pedido de apoio para aquisição de 
ambulância de socorro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.4 Associação de Pescadores do Portinho da Arrifana e Costa Vicentina – Envio de fatura referente a  
despesa com obras de remodelação naquela associação; ----------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 
   

Período Antes da Ordem do Dia 
ASSUNTOS GERAIS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO: – Pelo Senhor Presidente da Câmara, foram prestadas as 
seguintes Informações: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Situação das Ribeiras de Aljezur:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ao Longo do ano 2023, registou-se uma fraca pluviosidade mantendo a tendência dos anos anteriores. Este 
fenômeno de ausência de precipitação tem vindo a condicionar e a trazer uma nova realidade que se torna cada 
vez mais "normal"! Esta nova "normalidade" traz uma ribeira de Aljezur sem água e unicamente alimentada pela 
ETAR de Aljezur. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Está falta de corrente e força do curso da água em conjunto com as marés e comportamento do mar, acabou por 
fechar a sua abertura ao mar.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Este fenômeno já presente na praia de Bordeira, motivou diversas comunicações, visitas e reuniões com 
presenças de APA-ARH e ICNF, nos territórios afetados. -----------------------------------------------------------------------------  



Desde então tem vindo a APA- ARH, entidade responsável pela matéria, a monitorizar e acompanhar a evolução 
de 3 ribeiras de Aljezur (Aljezur, Bordeira e Odeceixe). -------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara de Aljezur preconizou intervenções na praia da Bordeira com recurso a equipamentos próprios e 
contratados que acabaram por se revelar inconsequentes. -------------------------------------------------------------------------  
Na praia de Odeceixe que também sofreu no presente ano uma obstrução, mereceu em concordância com APA-
ARH e ICNF uma intervenção contratada pela Câmara municipal de Odemira no final de novembro. --------------------  
Na praia da Amoreira onde já no início do ano de 2023 tinha ocorrido uma primeira intervenção contratada pela 
câmara de Aljezur, autorizada e monitorizada pela APA ARH e ICNF que teve de ser repetida no início da época 
balnear e que assim se manteve até novembro. ----------------------------------------------------------------------------------------  
Importa relembrar que estás duas intervenções, obrigaram a recurso de meios externos á câmara por 
incapacidade técnica da mesma, que representaram um investimento de aproximadamente 75 mil euros. -----------  
No final do ano trânsito voltou a praia da Amoreira a fechar o acesso do rio ao mar. Desde então tem a Câmara 
mantido presente a sua preocupação junto as entidades competentes sobre a necessidade de atuação para 
inverter a situação. A presença da APA-ARH tem sido constante com monitorização constante das ribeiras em 
referência. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No passado dia 26 de janeiro na última reunião havida na praia da Amoreira com a Proteção Civil Municipal, 
Município de Aljezur e APA-ARH foi comunicada a evolução positiva da ribeira de Odeceixe que se consolidou e 
por outro lado a necessidade de dimensionar uma intervenção na praia da Amoreira que agravou a sua situação 
graças às desejadas chuvas do início deste ano. ----------------------------------------------------------------------------------------  
Ainda que a APA-ARH tenha comunicado ao Município que aquele fenômeno deveria ser encarado como uma 
lagoa costeira temporária, manteve este município insistência na necessidade de intervenção que terá uma 
validação técnica no próximo dia 5 de fevereiro numa reunião a ser mantida entre todas as entidades envolvidas 
e um eventual prestador de serviço para avaliar as condições técnicas, financeiras e impactos da mesma. ------------  
Após está reunião sairá a orientação técnica, bem como uma proposta de plano de ação, para uma eventual 
intervenção identificada como ideal devida às condições do mar para meados do mês de fevereiro ou final de 
março. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
Reunião com CCDR Algarve – Tivemos a visita do Vice-Presidente, Engº. Pedro Monteiro e equipa, no passado dia 
30 de janeiro, no seguimento de contactos para análise da situação dos produtores de gado, que tem os animais 
na zona Vale Dom Sancho, no sentido de existirem alguns apoios. ----------------------------------------------------------------  
Tolerâncias de Ponto: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Foram dadas as seguintes tolerâncias de ponto para o ano de 2023:------------------------------------------------------------   
• 13 de fevereiro de 2024 (terça-feira de Carnaval);  ----------------------------------------------------------------------------------  
• 26 de abril de 2024 (sexta-feira);  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
• 16 de agosto de 2024 (sexta-feira); ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
• 24 de dezembro de 2024 (terça-feira); --------------------------------------------------------------------------------------------------  
• 31 de dezembro de 2024 (terça-feira). --------------------------------------------------------------------------------------------------   
- Foi enviada missiva à Presidente do Conselho Diretivo do Instituto dos Registos e do Notariado, I.P., a solicitar 
reunião para análise da situação do Cartório de Aljezur e a falta de recursos humano, tendo sido agendada para 
dia 22 de fevereiro a mesma.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Após reunião com a DGRM foi publicado novo despacho que determina que as embarcações licenciadas para a 
pesca comercial com porto de referência em Sagres e Lagos são autorizadas a pescar e descarregar polvo 
(Octopus vulgaris), entre as 22:00 horas de sexta-feira e as 22:00 horas de domingo. O Despacho n.º 12985/2022, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 9 de novembro, como outros despachos anuais anteriores, 
têm vindo a derrogar, para a costa ocidental do Algarve a interdição de pesca, descarga e venda de polvo 
(Octopus vulgaris), entre as 22:00 horas de sexta-feira e as 22:00 horas de domingo, nas áreas de jurisdição das 
Capitanias dos Portos do Algarve, determinada pelo Despacho n.º 1127-B/2019, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 22, de 31 de janeiro de 2019. -----------------------------------------------------------------------------------------------   
A medida, com caráter experimental, manteve -se consensual entre os armadores do Algarve, razão pela qual 
continua em vigor. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
As comunidades piscatórias da Costa Vicentina, cujas embarcações têm porto de referência em Sagres ou Lagos, 
onde a agitação marítima e as características da costa e dos portos de descarga são substancialmente diferentes 
das existentes na costa algarvia, veem -se impedidas de pescar, devido a este conjunto de condições, durante 
bastante mais dias do que as embarcações que operam na costa sul. Reconhecendo essas particularidades que 
resultam, como referido, das condições naturais prevalecentes e também uma forte dependência do polvo, pela 
primeira vez, através do Despacho n.º 9171-A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 180, de 15 de 



setembro de 2021, alterou-se na Costa Ocidental Sul, as interdições de pesca ao fim de semana sempre que as 
embarcações estejam a pescar a Norte do Cabo de São Vicente. ------------------------------------------------------------------   
Acautelou-se assim a dependência socio-económica da pesca do polvo por parte destas populações. ------------------   
Mantendo-se os pressupostos que presidiram ao estabelecimento da derrogação estabelecida pelo Despacho 
publicado em 2022, cuja vigência terminou, entretanto, entende-se adequado prolongar as regras nele 
estabelecidas, com uma duração mais alargada, uma vez que, é expectável que, no âmbito da gestão do recurso, 
se mantenha a interdição de pesca ao fim de semana na costa sul. ---------------------------------------------------------------   
Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, manda o Governo, pela 
Secretária de Estado das Pescas, no uso da delegação de competências conferida pelo Despacho n.º 3636/2023, 
da Ministra da Agricultura e da Alimentação, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 58, de 22 de março 
de 2023, o seguinte: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
1 — As embarcações licenciadas para a pesca comercial com porto de referência em Sagres e Lagos, cujos 
proprietários residam na costa ocidental, desde que operem e descarreguem as suas capturas num dos locais de 
descarga da costa ocidental sul, a norte de 37°00’13.80”N., abrangidas pelo Despacho n.º 1127 -B/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, suplemento, de 31 de janeiro de 2019, são autorizadas a 
pescar e descarregar polvo (Octopus vulgaris), entre as 22:00 horas de sexta -feira e as 22:00 horas de domingo.  -  
2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  ---------------------------------------------  
- Foi lançada a empreitada de reabilitação dos reservatórios de água do Covate, pelo valor de 268.990€, com 
prazo de execução de 150 dias. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
- Foi assinado contrato de reparações de pavimentos em calçada no Concelho de Aljezur, com a Empresa Manuel 
António & Jorge Almeida Construções, num valor de 29.949,7€, com prazo de 120 dias, para reparação/reposição 
de calçadas em várias ruas do Concelho, assim como a intervenção na avenida do Rogil, para a realização da obra 
de nova passadeira junto à Farmácia;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pela Senhora Vereadora Fátima Neto, foram prestadas as seguintes Informações: -----------------------------------------  
Informa-se quanto ao que está agendado no âmbito da intervenção para desinfeção e a prevenção e controle da 
legionella, nos circuitos do AEPPM. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A intervenção consta de dois processos essenciais - a desinfeção dos circuitos e a implementação do plano de 
prevenção, a cargo de duas empresas para o efeito contratadas pelo município. 
A desinfeção dos circuitos do AEPPM será realizada no dia 12/02/2024, data em que as crianças se encontram no 
período de interrupção letiva do carnaval. Dado que decorrem as atividades no âmbito da Escola a Tempo Inteiro, 
nesses dias as refeições serão confecionadas e servidas na EB1 de Odeceixe; após a intervenção serão colhidas 
amostras para verificação da conformidade, numa janela temporal entre as 48h e as 72h, ou seja, no dia 15/02. ---  
Já quanto à implementação do Plano de Prevenção e Controle da Legionella, o processo inicia-se hoje, 1/02, com 
uma auditoria de diagnóstico; posteriormente far-se-á a formação de 6 trabalhadores que ficarão detentores de 
conhecimentos práticos e teóricos para implementação do Plano, dos quais dois são trabalhadores do município e 
quatro do AEPPM, um dos quais o próprio Delegado de Segurança. --------------------------------------------------------------  
UM PONTO UM – INFORMAÇÕES DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: - A Câmara tomou conhecimento dos 
Despachos do Senhor Presidente exarados na vigésima quarta alteração ao Orçamento da Despesa de 2023, e na 
primeira Modificação às Grandes Opções do Plano – GOP (PPI e AMR), para o ano dois de 2024.  -----------------------  
UM PONTO DOIS – LEGISLAÇÃO: - Foi apresentada a seguinte legislação, da qual a Câmara tomou conhecimento:   
LEI N.º 1/2024 – Diário da República n.º 3/2024, Série I de 2024-01-04, Assembleia da República, Regime 
transitório de emissão de atestado médico de incapacidade multiúso para doentes oncológicos e pessoas com 
deficiência. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
LEI N.º 2/2024 – Diário da República n.º 4/2024, Série I de 2024-01-05, Assembleia da República, Programa 
Nacional de Habitação 2022-2026. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
DECRETO-LEI N.º 2/2024 – Diário da República n.º 4/2024, Série I de 2024-01-05, Presidência do Conselho De 
Ministros, Procede ao alargamento dos serviços competentes para a emissão da certificação da incapacidade 
temporária para o trabalho e à autodeclaração de doença. -------------------------------------------------------------------------  
DECRETO-LEI N.º 8/2024 – Diário da República n.º 4/2024, Série I de 2024-01-05, Presidência do Conselho de 
Ministros, Altera o sistema de verificação de incapacidades no âmbito da segurança social. -------------------------------  
DECRETO-LEI N.º 10/2024 – Diário da República n.º 5/2024, Série I de 2024-01-08, Presidência do Conselho de 
Ministros, Procede à reforma e simplificação dos licenciamentos no âmbito do urbanismo, ordenamento do 
território e indústria. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



DECRETO-LEI N.º 12/2024 – Diário da República n.º 7/2024, Série I de 2024-01-10, Presidência do Conselho de 
Ministros, Procede à revisão do Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
DECRETO-LEI N.º 13/2024 – Diário da República n.º 7/2024, Série I de 2024-01-10, Presidência do Conselho de 
Ministros, Aprova medidas de valorização de trabalhadores da Administração Pública. -------------------------------------  
DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 12-A/2024 – Diário da República n.º 10/2024, 1º Suplemento, Série 
I de 2024-01-15, Presidência da República, Dissolve a Assembleia da República e fixa o dia 10 de março de 2024 
para a eleição dos Deputados à Assembleia da República. ---------------------------------------------------------------------------  
MAPA OFICIAL N.º 1-A/2024 – Diário da República n.º 11/2024, 1º Suplemento, Série I de 2024-01-16, Comissão 
Nacional de Eleições, Mapa com o número de deputados a eleger para a Assembleia da República em 10 de 
março de 2024 e a sua distribuição pelos círculos eleitorais. ------------------------------------------------------------------------  
DECRETO REGULAMENTAR N.º 1/2024 – Diário da República n.º 12/2024, Série I de 2024-01-17, Presidência do 
Conselho de Ministros, Altera a regulamentação do regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento 
de cidadãos estrangeiros do território nacional. ----------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO TRÊS – REUNIÕES DO EXECUTIVO DESCENTRALIZADAS – ANO DE 2024 – PROPOSTA: - Pelo Senhor 
Presidente da Câmara foi apresentada a Proposta número 2/2024, que a seguir se transcreve:  --------------------------  
PROPOSTA ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“REUNIÕES DO EXECUTIVO DESCENTRALIZADAS – ANO DE 2024 -----------------------------------------------------------------  
Atendendo a que:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O número 1 do Artigo 1º do Regimento da Câmara Municipal de Aljezur estabelece que as reuniões da Câmara se 
realizam no Edifício dos Paços do Município, podendo realizar-se noutros locais, por deliberação do Executivo 
Municipal;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O número 1 do Artigo 2º do referido regimento, determina que as reuniões ordinárias são públicas, quinzenais e 
realizam-se à primeira e terceira quinta-feira de cada mês e também na última quinta-feira, quando necessário 
para garantir a periodicidade quinzenal;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
O número 3 de Artigo 2º, salvaguarda que, quando a quinta-feira coincide com dia feriado, a reunião ordinária 
terá lugar no dia útil seguinte;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando ainda:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A força do poder local na proximidade às populações, afirmando-se como parceiro do cidadão e a quem este se 
dirige para manifestar as suas preocupações e onde espera colher o apoio necessário;  ------------------------------------  
O objetivo de promover a proximidade aos munícipes e incentivar uma cidadania ativa, envolvendo e estimulando 
a sua participação e o seu conhecimento das deliberações dos órgãos autárquicos; -----------------------------------------   
A oportunidade de ouvir os munícipes na sua freguesia, analisar as necessidades das instituições nos locais onde 
prestam o serviço público, visitar obras e vulnerabilidades do território, auxilia no processo de decisão;  -------------  
O Presidente da Câmara Municipal de Aljezur, propõe a realização das seguintes reuniões públicas ordinárias do 
órgão executivo “Câmara Municipal” no ano de 2024, fora do Edifício dos Paços do Município e descentralizadas 
pelas freguesias: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

DATA LOCAL FREGUESIA 

29 fevereiro Junta Freguesia de Bordeira Bordeira 

18 abril Junta Freguesia de Odeceixe Odeceixe 

16 maio Associação dos Bombeiros Voluntários de Aljezur Aljezur 

06 junho Junta freguesia de Rogil Rogil 

04 julho Junta Freguesia de Bordeira Bordeira 

01 agosto Agrupamento Escolas EBI Piedade Matoso Aljezur 

05 setembro Junta Freguesia de Odeceixe Odeceixe 

17 outubro Junta freguesia de Rogil Rogil 

21 novembro Centro de Saúde Aljezur Aljezur 



A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta.  -----------------------------------------------------------  
UM PONTO QUATRO – CEDÊNCIA DO ESPAÇO MUNICIPAL SITO NA ALDEIA DE BORDEIRA – ESCOLANOVA – 
CENTRO DE ARTES DA BORDEIRA – ADENDA AO PROTOCOLO: - Pelo Senhor Vereador António Carvalho foi 
apresentada a Proposta número 10/2024, que a seguir se transcreve:  ----------------------------------------------------------  
“PROPOSTA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO MUNICIPAL ESCOLA PRIMÁRIA DA ALDEIA DA BORDEIRA ADENDA ---------   
Celebrou este Município com o Lavrar O Mar Cooperativa Cultural, CRL e a Junta de Freguesia de Bordeira, um 
Protocolo de Cooperação para cedência das instalações da Escola de Bordeira, para ali se desenvolver um projeto 
comunitário e cultural. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No seu articulado prevê o mesmo que estejam concluídas as obras de melhoramento e adaptação do espaço até 
fevereiro de 2024. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por diversas circunstâncias e constrangimentos na elaboração do projeto e na progressão das obras, ficou patente 
a impossibilidade de conclusão das mesmas no período temporal definido em Protocolo. ---------------------------------  
Assim e tendo em consideração o estado avançado das obras, a capacidade de conclusão das mesmas somos a 
propor a alteração da alínea b) da cláusula 6ª. do presente Protocolo para previsão do termino das obras para 
“Até dezembro de 2024”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta, tendo como términus a conclusão das obras 
a 31 de dezembro de 2024, bem como, a Minuta da Adenda ao Protocolo, no âmbito da Cedência de Espaço 
Municipal, sito na Escola Primária da Aldeia da Bordeira, freguesia da Bordeira, Concelho de Aljezur, cujo 
documento depois de rubricado fica anexo à presente ata, dela fazendo parte integrante.  -------------------------------  
UM PONTO CINCO – CORRESPONDÊNCIA -----------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO UM – ASSOCIAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS DO MIRA – COMUNICADO SOBRE QUESTÕES 
RELACIONADAS COM A SECA, QUE AFETA O APROVEITAMENTO HIDROAGRÍCOLA DO MIRA: - Foi apresentado o 
email registado no sistema informático MGD sob o número 810, em 16 de janeiro de 2024, da Associação de 
Beneficiários do Mira, em que envia comunicado aos beneficiários sobre questões relacionadas com a seca que 
afeta o Aproveitamento Hidroagrícola do Mira. ----------------------------------------------------------------------------------------  
Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO DOIS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES – CÁBULAS DE 
RECURSOS HUMANOS – AJUDAS DE CUSTO E SUBSÍDIO DE TRANSPORTE – VALORES 2024: - Foi apresentada a 
circular número 00005-SA-GAOP, enviada por email e registada no sistema informático MGD sob o número 955, 
em 18 de janeiro de 2024, da Associação Nacional de Municípios Portugueses, em que enviam a cabula de 
Recursos Humanos número 4, referente aos novos valores das ajudas de custo e subsídios de transporte, em vigor 
desde 01 de janeiro de 2024, por força da Lei do Orçamento do Estado para 2024. ------------------------------------------  
Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO TRÊS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES – TABELA 
REMUNERATÓRIA DOS ELEITOS LOCAIS PARA O ANO DE 2024: - Foi apresentada a circular 4/2024-LR,  enviada 
por email e registada no sistema informático MGD sob o número 882, em 17 de janeiro de 2024, da Associação 
Nacional de Municípios Portugueses, em que enviam para conhecimento a tabela remuneratória dos eleitos locais 
para o ano de 2024, a qual contempla a atualização remuneratória adveniente do Decreto-Lei 108/2023, de 22 de 
novembro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO QUATRO – COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO 
ALGARVE – PROPOSTA DE TRABALHO SOBRE O PLANO ESPECIAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ALGARVE: - Foi 
apresentado o email registado no sistema informático MGD sob o número 879, em 17 de janeiro de 2024, da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, IP, em que envia para conhecimento a 
Proposta de Trabalho – Plano Especial de Recursos Hídricos do Algarve enviada ao Governo e a Proposta de 
Programa Especial de Apoio à Agricultura. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO CINCO – DIREÇÃO-GERAL DOS ESTABELECIMENTOS ESCOLARES – DIREÇÃO DE 
SERVIÇOS DA REGIÃO DO ALGARVE – AGRADECIMENTO E APRESENTAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DO DOUTOR 
ALEXANDRE LIMA, AO TERMINAR AS SUAS FUNÇÕES COMO DELEGADO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE: 
- Foi apresentado o email registado no sistema informático MGD sob o número 66, em 03 de janeiro de 2024, do 
Dr. Alexandre Martins Lima, em que informa que cessou as suas funções a 01 de janeiro de 2024, como Delegado 
Regional de Educação do Algarve da DGEstE – Direção de Serviços da Região Algarve. --------------------------------------  
A Câmara tomou conhecimento, felicita e deseja o maior sucesso no seu novo percurso profissional e pessoal.  ----  



UM PONTO CINCO PONTO SEIS – NECI – NÚCLEO ESPECIALIZADO PARA O CIDADÃO INCLUSO – PEDIDO DE 
SUBSÍDIO ANUAL: - Retirado da ordem dia. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO SETE – AMAL – COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALGARVE – PROJETO ALGARVE + 
DIGITAL – FATURAÇÃO AOS MUNICÍPIOS: - Foi apresentado o oficio número 853 remetido por email e registado 
no sistema informático MGD sob o número 108, em 04 de janeiro de 2024, da AMAL – Comunidade 
Intermunicipal do Algarve, e no seguimento  da aprovação da proposta número 20/CI/2017,  aprovada em 
reunião do Conselho Intermunicipal em  10 de março de 2017,  relativa ao “Projeto Algarve + Digital” – 
Modernizar e Capacitar a Administração Pública. --------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a contribuição financeira do Município de Aljezur, no valor 
de três mil setecentos e sessenta euros, dos quais, dois mil setecentos e vinte e dois euros e sessenta e cinco 
cêntimos de natureza Corrente e mil e trinta e sete euros e trinta e cinco cêntimos, de natureza de Capital.  --------  
UM PONTO CINCO PONTO OITO – MANUEL JOSÉ DE JESUS MARREIROS, VEREADOR DO GRUPO DE CIDADÃOS 
RENASCER – DECRETO-LEI Nº. 10/2024, DE 8 DE JANEIRO - ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO E NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DE PROCESSOS DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS: 
- Foi apresentado o email registado no sistema informático MGD sob o número 1493, em 25 de janeiro de 2024, 
de Manuel Marreiros, Vereador do Grupo de Cidadãos Eleitores – Renascer, em que, na sequência da publicação 
do Decreto-Lei nº 10/2024, de 8 de Janeiro, que veio introduzir alterações de relevo, nomeadamente, no Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, propõe, que se proceda à abertura do Procedimento previsto no artigo 98º, 
do Código do Procedimento Administrativo – CPA, tendo em vista a alteração do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação e Normas, para cumprimento do disposto no Decreto-Lei nº 10/2024, de 10 de Janeiro, 
sendo que, caso o Regulamento atual não seja alterado no prazo previsto, será considerado nulo, o que poderá 
trazer graves implicações na Gestão Urbanística do Município. --------------------------------------------------------------------  
A Câmara tomou boa nota e deliberou, por unanimidade, iniciar o procedimento com vista a alteração do 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação e Normas para apresentação de processo de operações 
urbanísticas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO NOVE – ÁGUAS DO ALGARVE, SA – ALTERAÇÃO DO PADRÃO DA QUALIDADE DA 
ÁGUA FORNECIDA POR AUMENTO DA PROPORÇÃO DA ORIGEM DE ÁGUA SUBTERRÂNEA, A PARTIR DA ETA DE 
ALCANTARILHA: - Foi apresentado o ofício número CE.2024.00074, enviado por email e registado no sistema 
informático MGD sob o número 1077, em 22 de janeiro de 2024, da Águas do Algarve, S.A., em que informa que a 
partir de 19 de janeiro, será alterado o padrão da qualidade da água fornecida por aumento da proporção da 
origem de água subterrânea acima de 60% do caudal total de água tratado na ETA de Alcantarilha. --------------------  
Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
UM PONTO CINCO PONTO DEZ – CASA DA CRIANÇA DO ROGIL - PEDIDO DE APOIO PARA A VALÊNCIA CRECHE – 
2024: - Foi apresentado o ofício número 10/2024, remetido por email e registado no sistema informático MGD 
sob o número 1602, em 29 de janeiro de 2024, da Casa da Criança do Rogil – Associação para a Promoção Social, 
Cultural e Desportiva da Infância do Rogil, em que solicita um apoio financeiro mensal no valor de cinquenta  e 
três euros por criança que frequente a Creche, (97 crianças), o que totaliza o apoio  anual no valor de sessenta e 
um mil seiscentos e noventa e dois euros, de acordo com o Mapa de Resultado Provisional da Valência Creche 
para  ano de 2024. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Não obstante não haver verba dotada em Orçamento, suficiente para suportar a despesa, conforme informação 
do Serviço de Gestão Financeira, da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, a  Câmara deliberou, por 
unanimidade, atribuir o apoio financeiro mensal, no valor de cinco mil cento e quarenta e um euros, com efeitos a 
01 de janeiro do corrente ano, durante o ano de 2024, devendo a Casa da Criança do Rogil, apresentar relatórios 
semestrais, condicionada à respetiva modificação orçamental, por não existir verba disponível. -------------------------  
UM PONTO CINCO PONTO ONZE – CASA DA CRIANÇA DO ROGIL – PEDIDO DE APOIO PARA A VALÊNCIA ULDM 
DE ALJEZUR – 2024: - Retirado da Ordem do Dia. --------------------------------------------------------------------------------------  
DOIS – GESTÃO FINANCEIRA-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
DOIS PONTO UM – RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA: - Foi presente o Resumo Diário da Tesouraria do dia 31 de 
janeiro de 2024, do qual a Câmara tomou conhecimento, e que apresentava em Operações Orçamentais um saldo 
de três milhões seiscentos e três mil quinhentos e noventa e três euros e sessenta e um cêntimos, e em 
Operações não Orçamentais, um saldo de cento e trinta e sete mil duzentos e noventa e três euros e noventa e 
quatro cêntimos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
II – ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, OBRAS MUNICIPAIS, AMBIENTE, OBRAS PARTICULARES E GESTÃO 
URBANÍSTICA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM – OBRAS PARTICULARES ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



UM PONTO UM – JOÃO PEREIRA CAMPOS – INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CERTIDÃO COMPROVATIVA DE 
CONSTRUÇÃO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO DECRETO-LEI 38382 DE 7 DE AGOSTO DE 1951, PARA 
OBRAS DE RECUPERAÇÃO DE UMA RUÍNA EM MONTE GALO – ALJEZUR – PARECER SOBRE O RECURSO 
HIERÁRQUICO: - Foi apresentado o recurso hierárquico efetuado por João Pereira Campos, relativamente ao 
indeferimento da certidão comprovativa de construção anterior à entrada em vigor do Decreto-Lei 38382, de 7 de 
agosto de 1951, para obras de recuperação de uma ruina que pretende levar a efeito, sito em Monte do Galo, 
freguesia e concelho de Aljezur. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Atento ao parecer emitido pela MMG- Sociedade de Advogados, Sp RL, de 19 de janeiro de 2024, o qual mereceu 
a concordância do Diretor de Departamento Técnico de Obras e Urbanismo, em regime de substituição, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, que deverá ser dado provimento parcial ao recurso, por se reconhecerem 
invalidades no ato administrativo recorrido, e proferido pelo Senhor Presidente da Câmara em 14 de novembro 
de 2023, que indeferiu o pedido, por se considerar constituir anulabilidades, conforme fundamento no parecer 
acima referido, pelo que o processo deverá ser devolvido aos serviços competentes do Município para 
reapreciação de tudo o invocado no requerimento de audiência prévia do requerente, que não foi apreciado ou 
não integrou a fundamentação do ato de indeferimento, nomeadamente, da admissão ou indeferimento da prova 
testemunhal e apreciação da eventual aplicação do artigo 51º., número 3 do RJRU (Decreto-Lei número 
307/2009, de 23 de outubro), dado que se tratam de questões técnicas que deverão, por isso, merecer a análise 
dos serviços, produzindo-se nova proposta de decisão, a ser apreciada pelo Senhor Presidente, na emissão de 
nova decisão definitiva.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face a tal anulação do ato, fica prejudicada a requerida reapreciação dos fundamentos da audiência prévia neste 
recurso, nos termos do disposto do número 3 do artigo 198º. do CPA. ----------------------------------------------------------  
UM PONTO DOIS – LUÍS FILIPE FIGUEIREDO PAIXÃO – PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE MORADIA – 
URBANIZAÇÃO DOS MALHADAIS – LOTE 15 A – ODECEIXE – EXPOSIÇÃO: - No âmbito da deliberação tomada em 
reunião do Executivo realizada em 18 de maio de 2023, foi presente a comunicação de Luís Filipe Figueiredo 
Paixão, proprietário do lote 15 A, no Loteamento Municipal dos Malhadais I, em Odeceixe da freguesia de 
Odeceixe, concelho de Aljezur, registado no sistema informático MGD sob o número 9881, em 04 de julho de 
2023, contendo os fundamentos no que respeita ao procedimento de caducidade do alvará de construção, 
relativamente ao processo 1790/2018, em sede de audiência dos interessados.  ---------------------------------------------  
Analisado o processo e de acordo com a informação da Chefe de Divisão de Obras Particulares e Gestão 
Urbanística, exarada na aplicação informática MGD (movimento 6), a Câmara deliberou, por unanimidade, 
declarar a caducidade do alvará de construção, conforme estipula o número 5 do artigo 71º. do Decreto-Lei 
555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  
Mais foi deliberado, por unanimidade, iniciar o procedimento de reversão para a Câmara Municipal do referido 
lote. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Entrada do Senhor Vereador Manuel Marreiros do Grupo de Cidadãos Eleitores – Renascer ----------------------------  
UM PONTO TRÊS – ADELINO ALVES ASSIS – EXPOSIÇÃO REFERENTE AO PROCESSO 8026/2018 – PROJETO DE 
ARQUITETURA – AMPLIAÇÃO DE HABITAÇÃO FAMILIAR: - Foi apresentado o processo de Adelino Alves Assis, 
relativamente ao licenciamento de obras de ampliação de uma habitação familiar, sita na Rua Francisco Gomes de 
Avelar, número 33, em Aljezur, freguesia e concelho de Aljezur.  ------------------------------------------------------------------  
Face ao parecer final do Diretor do Departamento Técnico de Obras e Urbanismo, em regime de substituição, 
datado de 25 de janeiro do corrente ano, a Câmara deliberou, por unanimidade, manifestar a intenção de 
declarar a caducidade da licença da operação urbanística, referente ao processo número 8026/2018, em 
conformidade com a alínea b) do número 1 e número 5 do artigo 71º. do Decreto Lei número 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua atual redação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mais foi deliberado, por unanimidade, comunicar ao interessado que poderá pronunciar-se por escrito, no prazo 
de 30 dias, nos termos do artigo 121º., do Código do Procedimento Administrativo.  ----------------------------------------  
UM PONTO QUATRO – JORGE ANTÓNIO PEREIRA DE ANDRADE – LICENÇA ESPECIAL PARA OBRAS DE 
LEGALIZAÇÃO DO PRÉDIO SITO EM RUA DA CASA FIDALGA – BORDEIRA: - Foi presente o processo em que Jorge 
António Pereira de Andrade, na qualidade de proprietário do prédio urbano, sito na Rua da Casa Fidalga, em 
Bordeira, freguesia de Bordeira, concelho de Aljezur, vem solicitar ao abrigo do artigo 88º. do Decreto-Lei número 
555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação a concessão de licença especial para a conclusão de obras 
inacabadas para a habitação, no local atrás mencionado.  ---------------------------------------------------------------------------  
Analisado o processo e de acordo com a informação da Chefe de Divisão de Obras Particulares e Gestão 
Urbanística, exarada na aplicação informática MGD (movimento 4), a Câmara deliberou, por unanimidade, 



conceder a licença especial para conclusão de obras inacabadas, ao abrigo do disposto no artigo 88º. do Decreto-
Lei número 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, referente ao processo número 9753/2022.  ----------  
DOIS – AMBIENTE-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
DOIS PONTO UM – PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
BANDEIRA AZUL 2024: - No âmbito da informação número 884, datada de 16 de janeiro de 2024, da Divisão de 
Obras Municipais e Ambiente, a Câmara tomou conhecimento do Plano de Atividades de Educação Ambiental e 
respetiva estimativa de custos para o ano de 2024, no âmbito do Programa Bandeira Azul 2024. ------------------------  
DOIS PONTO DOIS – DISPOSITIVO DE ASSISTÊNCIA A BANHISTAS – ÉPOCA BALNEAR 2024: - Face ao teor 
constante na informação número 892, datada de 16 de janeiro do corrente ano, da Divisão de Obras Municipais e 
Ambiente, a Câmara deliberou, por unanimidade, garantir a instalação do dispositivo de assistência a banhistas 
nas águas balneares Amoreira-Rio, Vale dos Homens e Vale Figueiras, na época balnear 2024, para o período de 
01 de julho a 30 de setembro.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
DOIS PONTO TRÊS – PROJETO REGULAMENTO MUNICIPAL DA GESTÃO DAS PRAIAS MARÍTIMAS DO CONCELHO 
DE ALJEZUR: - No seguimento da deliberação tomada em Reunião de Câmara realizada em 04 de novembro de 
2021, em que foi deliberado proceder à Abertura do Procedimento para a Elaboração do Projeto de Regulamento 
Municipal da Gestão das Praias Marítimas do Município de Aljezur, foi presente a informação número 1840 
datada de 29 de janeiro de 2024, da Divisão de Obras Municipais e Ambiente. ------------------------------------------------  
Face ao teor constante na referida informação, a Câmara deliberou, por unanimidade, submeter Projeto de 
Regulamento Municipal da Gestão das Praias Marítimas do Município de Aljezur, a Consulta Pública, pelo prazo 
de 30 dias, para recolha de sugestões, nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo. -----  
TRÊS – GESTÃO URBANÍSTICA ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
TRÊS PONTO UM – ALTERAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL DOS MALHADAIS: - No seguimento da 
deliberação tomada em reunião do executivo realizada em 20 de abril de 2023, e decorrido o prazo de discussão 
pública, conforme previsto no número 1 do artigo 22º. do Decreto-Lei número 555/99, de 16 de dezembro, na 
sua redação atual e, nos termos do  número 3 do artigo 27º. do já mencionado Regime Jurídico de Urbanização e 
Edificação e, não tendo sido apresentada qualquer reclamação, observação ou sugestão, conforme informação 
número 18014, datada de 11 de dezembro de 2023, da Divisão de Obras Particulares e Gestão Urbanística – 
Secção Administrativa de Obras Particulares, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção dos Senhores 
Vereadores Manuel Marreiros e Ricardo Lopes, do Grupo de Cidadãos Eleitores - Renascer, aprovar o Projeto de 
Alteração ao Loteamento dos Malhadais I, referente ao Alvará número 3/2004, de 18 de outubro, denominado 
“Malhadais I”, sito em Touril e Malhadais, freguesia de Odeceixe e Concelho de Aljezur, que consiste na 
eliminação de 5 lotes destinados a habitação multifamiliar, a equipamento, a comércio e a serviços, sendo criados 
26 lotes destinados a habitação (moradias  unifamiliares geminadas), o que altera o número total de lotes de 53 
para 74, conforme atesta as Informações números 17109 e 13851, datadas de 11 de novembro de 2022 e 03 de 
outubro de 2023, respetivamente, e a Memória Descritiva e Justificativa da Divisão de Obras Particulares e Gestão 
Urbanística – Divisão de Obras Particulares e Gestão Urbanística, cujos documentos depois de rubricados ficam 
anexos à presente ata. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
III - DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, HABITAÇÃO, SAÚDE, ACÃO SOCIAL, CULTURA, EDUCAÇÃO, DESPORTO E 
TEMPOS LIVRES ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM – DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO -------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO UM – QUIOSQUE SITO NA RUA 25 DE ABRIL, EM ALJEZUR – TRANSMISSÃO: - No seguimento da 
reunião do executivo realizada em 02 de novembro de 2023, e no âmbito do direito da audiência do interessado, 
foi apresentada a carta registada no sistema informático MGD sob o número 19234, em 07 de dezembro de 2023, 
de Dr. Rui Borges, advogado de Maria do Céu Gonçalves Sequeira, concessionária do Quiosque sito na Rua 25 de 
Abril, em Aljezur, em que reitera a solicitação de autorização para a transmissão temporária da titularidade da 
exploração do Espaço a outra entidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao teor constante da informação número 956 datada de 16 de janeiro de 2024, da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Planeamento – Unidade Técnica de Desenvolvimento Económico, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, indeferir o pedido da requerente, por o mesmo violar expressamente os termos da 
concessão, de acordo com o previsto na alínea i) do número 16 do programa de procedimentos de concessão do 
direito de ocupação e exploração do Quiosque, por licitação em hasta pública, onde se impõe que seja o titular a 
explorar diretamente o espaço. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
UM PONTO DOIS – PARECER SOBRE A SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE CONCESSÕES DOS 
QUIOSQUES NA PRAIA DE ODECEIXE: - No seguimento da ação judicial 361/2023.3 BELLE, que visa impedir o 
normal decurso do Procedimento para a Atribuição de Novas Concessões para os Quiosques, que são propriedade 



do Município, na Praia de Odeceixe, foi presente o Parecer Jurídico da LS – Sociedade de Advogados SP, RL, 
datado de 15 de janeiro de 2024. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao teor constante no referido Parecer Jurídico e na salvaguarda do interesse público, nomeadamente a 
manutenção das condições de utilização das instalações sanitárias, principalmente as destinadas a cidadãos com 
mobilidade reduzida e prestação de serviços aos utentes, a Câmara deliberou, por maioria, com os votos contra 
dos Senhores Vereadores, Manuel Marreiros e Ricardo Lopes, do Grupo de Cidadãos Eleitores – Renascer, manter 
os referidos quiosques em funcionamento, de forma a que a normalidade se mantenha, mantendo-se as 
condições de utilização das instalações públicas, a prestação de serviços e a manutenção da qualidade da 
utilização do espaço pelos utentes do lugar.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mais foi deliberado, por maioria, com os votos contra dos Senhores Vereadores, Manuel Marreiros e Ricardo 
Lopes, do Grupo de Cidadãos Eleitores – Renascer, autorizar a exploração anual dos espaços aos atuais 
detentores, até que a referida ação judicial esteja concluída.  ----------------------------------------------------------------------  
UM PONTO TRÊS – PROPOSTA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ELABORAÇÃO DE REGULAMENTO DO 
MERCADO LOCAL DO PRODUTOR: - Pelo Senhor Vereador António Carvalho foi apresentada a Proposta número 
9/2024, que a seguir se transcreve:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO DO MERCADO LOCAL DO PRODUTOR -  
Considerando que:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações é uma atribuição dos municípios, 
constante no artigo 23.º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua redação atual;  ------------------------------------------  
Nos termos do n.º 1 do artigo 266.º da CRP – Constituição da República Portuguesa “A Administração publica visa 
a prossecução do interesse público, no respeito pelos interesses legalmente protegidos dos cidadãos”, 
competindo aos órgãos da Administração Pública prosseguir esse mesmo interesse público;  -----------------------------  
As cadeias curtas e mercados locais promovem o contato direto entre o produtor e o consumidor, contribuindo 
para o escoamento da produção local, diminuindo o desperdício e melhorando a dieta alimentar, através de 
produtos da época, frescos e de qualidade, incentivando práticas culturais menos intensivas e ambientalmente 
sustentáveis;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A dinamização da economia local através do mercado local do produtor cria emprego e retenção de valor no 
território, garantindo assim a transparência nas relações de produção, transformação e distribuição da cadeia 
alimentar, onde a produção agrícola é assegurada maioritariamente por agricultura de cariz familiar e por 
pequenos e médios produtores;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
É do interesse público que para a dinamização do mercado local do produtor, o município estabeleça um 
conjunto de normas que importa regulamentar;  --------------------------------------------------------------------------------------  
O presente regulamento tem como objetivo primordial transpor as novas regras substantivas consagradas pelo 
Decreto-Lei n.º 85/2015 de 21 de maio, passando a estabelecer as regras de funcionamento do mercado local do 
produtor, tais como, processo de admissão dos produtores, de organização e de funcionamento do mercado, na 
área territorial do Município de Aljezur;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando ainda o disposto no artigo 98.º do Código do procedimento Administrativo (CPA), conjugado com a 
alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  --------------------------------------------------------  
Proponho que a Exma. Câmara delibere: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a abertura de procedimento para elaboração do Regulamento do Mercado Local do Produtor, nos 
termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 98.º do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de 
janeiro e demais alterações; Para este efeito, designa-se como responsável pela direção do procedimento, nos 
termos do artigo 55.º do CPA, o Chefe de Divisão de Desenvolvimento Económico e Planeamento, Paulo Jorge 
Fragoso de Oliveira; No prazo de 10 dias úteis contados da data de publicação do anúncio, poderão constitui-se 
como interessados e apresentar contributos ou sugestões no âmbito do referido procedimento, particulares e 
entidades que comprovem a respetiva legitimidade, nos termos previstos no artigo 68.º do CPA; A constituição 
como interessado no presente procedimento depende de declaração escrita nesse sentido, dirigida ao diretor de 
procedimento, enviada preferencialmente para o endereço eletrónico geral@cm.aljezur.pt, ou por carta enviada 
para: Divisão de Desenvolvimento Económico e Planeamento, Rua Francisco Sá Carneiro (antiga Escola C+S) 8670-
112 Aljezur; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. No pedido de constituição como interessado, deve ser indicado qual o procedimento a que o mesmo se 
reporta, bem como o nome do interessado, o seu número de identificação fiscal, domicílio e endereço de correio 
eletrónico (se existir) e ser expresso o consentimento para que este seja utilizado para os efeitos previstos na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  



3. Proponho ainda, aprovar as presentes normas de funcionamento provisório do Mercado Local do Produtor, até 
à elaboração do respetivo Regulamento, as quais devem ser publicadas em Edital;  -----------------------------------------  
4. Aquando da aprovação de Regulamento do Mercado Local do Produtor, deverá ser aberto procedimento para 
atribuição do direito de exploração de espaços de venda, a todos os lugares existentes no Mercado Local do 
Produtor, sem exceção.” Os contributos para a elaboração do Regulamento deverão ser enviados para os mesmos 
contactos.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta.  -----------------------------------------------------------  
DOIS – TURISMO --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
DOIS PONTO UM – PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALJEZUR NA BOLSA DE TURISMO DE LISBOA – 2024: - No 
âmbito do teor constante da informação número 926, datada de 16 de janeiro de 2024, da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Planeamento – Serviço de Turismo, a Câmara deliberou, por unanimidade, 
desenvolver o processo de contratação pública por ajuste direto, em regime simplificado, para a contratação dos 
procedimentos abaixo indicados: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Aquisição de brindes promocionais para oferta, pelo valor de cinco mil euros, acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Catering para o dia da apresentação do Município (Produtos regionais e bebidas), pelo valor de oitocentos 
euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; -------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Aquisição de produtos locais para degustação no stand do Município (medronho e bolos secos);---------------------  
Mais foi deliberado, por maioria, com os votos contra dos senhores Vereadores Manuel Marreiros e Ricardo 
Lopes, do Grupo de Cidadãos Eleitores – Renascer, desenvolver o processo de contratação pública por ajuste 
direto, em regime simplificado, para a contratação de refeições, destinadas a oferta a operadores económicos 
estrangeiros, operadores económicos do concelho, imprensa, atores/artistas, entre outros, a serem convidados 
pelo executivo e/ou da equipa de representação do Município de Aljezur na Bolsa de Turismo de Lisboa, a 
decorrer de 28 de fevereiro a 03 de março, na FIL (Feira Internacional de Lisboa), pelo valor máximo de mil e 
duzentos euros, acrescido de IVA incluído à taxa legal em vigor. -------------------------------------------------------------------  
TRÊS – HABITAÇÃO -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
TRÊS PONTO UM – ATUALIZAÇÃO DA RENDA – HABITAÇÃO SITA NA RUA DA SERRA Nº. 13 – IGREJA NOVA – 
ALJEZUR: - Foi presente o requerimento registado no sistema informático MGD sob o número 19604, em 13 
dezembro de 2023, de José Francisco de Novais Rosa, em que informa que a partir do dia 01 de fevereiro irá 
proceder à atualização da renda da sua habitação sita na Rua da Serra, nº 13, em Aljezur. ---------------------------------  
Face ao teor constante na informação número 408, datada de 10 de janeiro de 2024, da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Planeamento – Unidade Técnica de Desenvolvimento Social, a Câmara deliberou, 
por unanimidade, atualizar o valor da renda mensal da habitação sita na Rua da Serra nº 13, em Aljezur, com 
efeitos a 01 de fevereiro de 2024 e sucessivas, para o valor de setecentos e noventa euros (€790,00). -----------------  
TRÊS PONTO DOIS – ATUALIZAÇÃO DA RENDA – HABITAÇÃO SITA NA RUA DA SERRA Nº. 15 – IGREJA NOVA – 
ALJEZUR: - Foi presente o requerimento registado no sistema informático MGD sob o número 19603, em 13 
dezembro de 2023, de José Francisco de Novais Rosa, em que informa que a partir do dia 1 de fevereiro irá 
proceder à atualização da renda da sua habitação sita na Rua da Serra, nº 15, em Aljezur. ---------------------------------  
Face ao teor constante na informação número 397, datada de 10 de janeiro de 2024, da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Planeamento – Unidade Técnica de Desenvolvimento Social, a Câmara deliberou, 
por unanimidade, atualizar o valor da renda mensal da habitação sita na Rua da Serra nº 15, em Aljezur, com 
efeitos a 01 de fevereiro de 2024 e sucessivas, para o valor de oitocentos e quarenta euros (€840,00). ----------------  
QUATRO – AÇÃO SOCIAL ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
QUATRO PONTO UM – SOCIEDADE S. VICENTE DE PAULO – CONFERÊNCIA DA NOSSA SENHORA D`ALVA – 
CABAZES DE NATAL 2023 – RELATÓRIO DAS FAMÍLIAS ABRANGIDAS POR ESTE APOIO: - Foi apresentado a carta 
enviada por email registada no sistema informático MGD sob o número 155, em 04 de janeiro de 2024, da 
Associação São Vicente de Paulo – Conferencia Nossa Senhora D `Alva, enviando o relatório das famílias 
abrangidas durante a campanha de Natal de 2023.  -----------------------------------------------------------------------------------  
Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
QUATRO PONTO DOIS – PEDIDO DE INCLUSÃO NO PROGRAMA ABEM – REDE SOLIDÁRIA DO MEDICAMENTO – 
PROCESSO DE AÇÃO SOCIAL GAS 16: - Foi apresentado o pedido registado no sistema informático MGD sob o 
número 722 em 15 de janeiro de 2024, da titular do Processo de Ação Social – GAS 16, solicitando a inclusão no 
Programa Abem: Rede Solidária do Medicamento. ----  
No âmbito do teor constante na informação número 1160, datada de 19 de janeiro do corrente ano, da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Planeamento – Unidade Técnica de Desenvolvimento Social, a Câmara deliberou, 



por unanimidade, autorizar a inclusão da titular do Processo de Ação Social – GAS 16, no Programa Abem: Rede 
Solidária do Medicamento.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
QUATRO PONTO TRÊS – AÇÃO SOCIAL ESCOLAR – ANO LETIVO DE 2023/2024 – ATRIBUIÇÃO DE ESCALÕES: - 
Face ao teor constante na Informação número 1701, datada de 26 de janeiro de 2024, da Divisão de 
Desenvolvimento Económico e Planeamento – Unidade Técnica de Desenvolvimento Social, e tendo sido presente 
a listagem dos boletins de candidatura ao apoio socioeducativo dos alunos/alunas, do Agrupamento de Escolas de 
Aljezur – Professora Piedade Matoso, para o ano letivo 2023/2024, a Câmara deliberou, por unanimidade, atribuir 
os escalões aos alunos constantes no processo número 2024/650.10.100/15, sustentado na referida informação, 
e conforme abaixo se indica:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
– Deferir o pedido de atribuição de escalão A, aos alunos/alunas pertencentes a agregados familiares integrados 
no 1.º escalão de rendimento para atribuição de abono de família. ------------------------------ 
CINCO – CULTURA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CINCO PONTO UM – PEDIDO DE CEDÊNCIA DO ESPAÇO+, PARA REALIZAÇÃO DE UM CONCERTO: - Face ao teor 
constante na Informação número 970, datada de 16 de janeiro de 2024, da Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Planeamento – Serviço de Cultura, a Câmara deliberou, por unanimidade, ceder a sala principal do 
Espaço+ para a realização do Concerto de Primavera no dia 27 de abril de 2024, ao Coro Internacional de Aljezur. -  
SEIS – ASSOCIATIVISMO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
SEIS PONTO UM – CLUBE CULTURAL E RECREATIVO “OS AMIGOS DA CARRAPATEIRA” – MONTARIA 2022 – 
RELATÓRIO: - No âmbito da candidatura apresentada pelo Clube Cultural e Recreativo “Os Amigos da 
Carrapateira”, para atribuição de Apoios ao Desenvolvimento Social, Cultural e Recreativo do Concelho de Aljezur, 
para o ano de 2022, e no seguimento da deliberação tomada em reunião do Executivo realizada em 05 de maio 
de 2022, em que foi aprovado o apoio financeiro para a realização de “Montarias ao Javali”, e presente o relatório 
da realização dos mesmos, a Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar o pagamento do valor anteriormente 
aprovado, no valor de dois euros, correspondente a duas montarias. ------------------------------------------------------------  
SEIS PONTO DOIS – CLUBE DE SURF DE ALJEZUR – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS INFORMÁTICOS – 
CANDIDATURA EXTRAORDINÁRIA: - Retirado da ordem do dia. -------------------------------------------------------------------  
SEIS PONTO TRÊS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALJEZUR – PEDIDO DE 
APOIO PARA AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA DE SOCORRO: - Foi apresentado o oficio D/DG/17/B1, enviado por 
email e registado no sistema informático MGD sob o número 866, em 17 de janeiro de 2024, da Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Aljezur, em que solicitam um apoio financeiro, no valor de setenta e 
dois mil oitocentos e noventa e três euros e trinta e dois cêntimos, para aquisição de uma ambulância de socorro 
que permita o reforço e a melhoria na qualidade de resposta do Corpo de Bombeiros, no âmbito da emergência 
pré-hospitalar.  
Não obstante não haver verba dotada em Orçamento, suficiente para suportar a despesa, conforme informação 
do Serviço de Gestão Financeira, da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, atribuir o apoio financeiro no valor no valor de setenta e dois mil oitocentos e noventa e três euros 
e trinta e dois cêntimos, à Associação dos Bombeiros Voluntários de Aljezur, ficando o mesmo condicionado à 
realização, se possível, da respetiva modificação orçamental, da competência do Senhor Presidente da Câmara, 
no uso da competência delegada pela Câmara Municipal, uma vez que implica a supressão de verba de outra 
rubrica do orçamento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
SEIS PONTO QUATRO – ASSOCIAÇÃO DE PESCADORES DO PORTINHO DA ARRIFANA E COSTA VICENTINA – 
ENVIO DE FATURA REFERENTE A DESPESA COM OBRAS DE REMODELAÇÃO NAQUELA ASSOCIAÇÃO: - No 
seguimento da reunião do executivo realizada em 01 de junho de 2023, em que foi deliberado atribuir um apoio 
financeiro até ao valor de vinte e nove mil quinhentos e trinta e cinco euros, à Associação de Pescadores do 
Portinho da Arrifana e Costa Vicentina, para fazer face às despesas com a realização de obras na Sede da 
Associação, conforme orçamento apresentado, foi presente o email registado no sistema informático MGD sob o 
número 734, em 15 de janeiro de 2024, da Associação de Pescadores do Portinho da Arrifana e Costa Vicentina, 
em que envia a fatura número CFA 2024/2 datada de 11 de janeiro do corrente ano, no valor total de trinta e seis 
mil trezentos e vinte e oito euros e cinco cêntimos. -----------------------------------------------------------------------------------  
Não obstante não haver verba dotada em Orçamento, suficiente para suportar a despesa, conforme informação 
do Serviço de Gestão Financeira, da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, suportar o valor de seis mil setecentos e noventa e três euros e cinco cêntimos, correspondente ao 
valor do IVA, da referida fatura, ficando o mesmo condicionado à realização, se possível, da respetiva modificação 
orçamental, da competência do Senhor Presidente da Câmara, no uso da competência delegada pela Câmara 
Municipal, uma vez que implica a supressão de verba de outra rubrica do orçamento. --------------------------------------  



PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTA AO PÚBLICO: - Não se verificou qualquer intervenção por parte do público 
presente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 APROVAÇÃO DA ATA: - De acordo com o disposto no número três, do artigo cinquenta e sete, da Lei número 
setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro e depois de lida em voz alta na presença de todos, a 
Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata. -----------------------------------------------------------------------------------  
VOTAÇÃO: - Todas as votações foram tomadas nominalmente. -------------------------------------------------------------------  
ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: - E, não havendo mais assuntos a tratar, pelo Senhor Presidente foi encerrada a 
reunião, eram doze horas e trinta minutos, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente Ata que 
eu, José da Silva Gregório, Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, designado para o efeito, a 
redigi e subscrevo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Paços do Concelho de Aljezur, aos 01 dias do mês de fevereiro de 2024. 

 

 

 

O Presidente da Câmara, 
 
 
 
 

- José Manuel Lucas Gonçalves - 
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